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DIGNIDADE, 

LUTAR PARA CONQUISTAR

1. A dignidade humana é um dos fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil. Dignidade significa decência, decoro, respeito por si mesmo, honestidade, honra, respeitabilidade, autoridade moral, amor-próprio, brio.

2. Lutamos pela dignidade dos servidores públicos quando exigimos melhores condições de trabalho.

3. Lutamos pela dignidade do povo brasileiro quando exigimos a mudança do atual modelo econômico, imposto ao País pelos interesses do capital financeiro internacional.

4. Lutamos pela dignidade de toda a humanidade quando exigimos o fim do neoliberalismo e afirmamos ser possível construir um outro mundo, de solidariedade.

5. Na presente tese expomos nossas posições sobre a situação atual e oferecemos algumas propostas de mudanças favoráveis a nós, os trabalhadores do Judiciário e do Ministério Público da União, e ao conjunto da classe trabalhadora brasileira. 
Conjuntura internacional

A SAÍDA É FUGIR DA “NOVA ORDEM MUNDIAL” 

6. Com o fim da guerra fria, o então funcionário do Departamento de Estado dos Estados Unidos, Francis Fukuyama, anunciou que passaríamos a viver em uma “nova ordem mundial”, sob o império das leis do mercado. Segundo previa, o capitalismo e a democracia liberal eliminariam, gradualmente, os burocratas comunistas, os ditadores militares e todos os tipos de autoritarismo. Seria o fim dos Estados nacionais com fronteiras definidas e num futuro próximo a humanidade viveria em comunhão global sob a égide da liberdade.  

7. Ao contrário das previsões de Fukuyama de dias felizes para a democracia, o que se viu foi o avanço da barbárie global. Os miseráveis aumentaram em todos os locais do mundo, o crime organizado tomou espaços dos Estados, a violência, o separatismo e o ódio étnico se acentuaram. 

8. A nova “ordem mundial”, hegemonizada pelos Estados Unidos, tem como guardião o presidente George Bush, chefe de uma polícia planetária de fato, cujo objetivo é manter e ampliar o imperialismo. A invasão do Iraque, com a promessa de lucros imediatos para empresas diretamente ligadas ao núcleo de poder da Casa Branca, foi a última de suas grandes ações, depois do bombardeio da Iugoslávia e da ocupação do Afeganistão. 

9. No entanto, a hegemonia estadunidense está sendo contestada. A vitória do PSOE na Espanha sobre o partido do subserviente primeiro-ministro José Maria Aznar é uma demonstração do inconformismo contra a política belicista de Bush, que cresce em todo o mundo.

10. Mas a movimentação de amplos setores sociais vai além das manifestações contra a guerra. Nos encontros como o Fórum Social Mundial ou nos protestos contra as reuniões de cúpula pelo livre comércio, os povos vão construindo um novo consenso. Ampliam-se as críticas contra o fluxo internacional de capitais e o clamor por trabalho e pela soberania das nações. Vai ficando cada mais claro que a globalização beneficiou apenas alguns países e que há espaços para um movimento de resistência e de reafirmação dos interesses dos trabalhadores.

O FIM DO DESCENSO DE WASHINGTON

11. Em 1989, uma reunião em Washington composta por acadêmicos, funcionários do governo americano, do Banco Mundial e do FMI criou um receituário único para, supostamente, salvar os mais diferentes países. Conhecido como “consenso de Washington”, esse receituário exigia disciplina fiscal, taxas de juros positivas (determinadas pelo mercado), câmbio competitivo, desenvolvimento de políticas comerciais liberais, privatização, abertura aos investimentos estrangeiros, desregulamentação e proteção à propriedade privada. 

12. Esse modelo se mostrou incapaz de assegurar qualquer desenvolvimento econômico ou mesmo a capacidade de resistência às crises que o próprio modelo criou. O que vem depois do fiasco do neoliberalismo ainda não tem nome, mas o principal instrumento utilizado para a sua disseminação já está desacreditado. As receitas do FMI não conseguem mais conter as crises dos países endividados. Só o Brasil recorreu três vezes ao FMI em quatro anos e 50% da população da Argentina foram lançados na miséria. 

13. Segundo relatório do próprio Banco Mundial, publicado no segundo semestre de 2003, quem escapou dos mandamentos da globalização também escapou de seus reveses. Os países em crise que fugiram da ortodoxia do receituário neoliberal apresentaram melhores resultados do que aqueles que abriram mão da soberania. Nessa situação estão todos aqueles que romperam com o esquema de livre fluxo de capitais ou decretaram a moratória de suas dívidas e dos compromissos externos. Isso porque a total liberdade para a entrada e saída de capitais aprofunda as crises econômicas e diminui a liberdade dos governos para enfrentá-las. Países como a China e a Índia, que controlam até mesmo os investimentos estrangeiros chamados produtivos, evitando o ideário neoliberal, ostentam altos e continuados índices de crescimento econômico. 

Conjuntura nacional

ROMPER COM O ATUAL MODELO ECONÔMICO PARA MUDAR O BRASIL
14. Desde a implantação do Plano Real, o Brasil apresentou crescimentos pífios,  abaixo da média histórica, descontínuos, permeados de crises econômicas. No começo, o País atraiu uma montanha de capitais com os juros altos, as privatizações, a desnacionalização da economia. Mas daquele período herdamos somente a destruição do Estado e dos serviços públicos, o crescimento do desemprego, a queda na renda dos trabalhadores e uma enorme e caríssima dívida pública, demonstrando a ruinosa matriz sobre a qual se assenta o Plano Real.

15.  A manutenção deste modelo econômico enterra a esperança de vermos o fim da era do mercado como redentor do País. A vitória eleitoral de Lula representou, para a maioria dos eleitores e da sociedade brasileira, uma perspectiva de mudança nessa política econômica conservadora. A proposta de construção de uma alternativa voltada para os interesses nacionais contrapôs-se a um modelo que submeteu o Brasil a mais de uma década de estagnação, crescimentos esporádicos e sucessivas crises políticas econômicas e sociais, que agravaram os nossos problemas. O sentimento que relacionava Lula às mudanças se expressou na euforia da vitória e na expectativa de novos rumos e também no medo e no receio dos segmentos que pretendiam o continuísmo. 

16. Já no primeiro ano do governo Lula, no entanto, o que se viu foi o aprofundamento da política econômica de Fernando Henrique Cardoso, que redireciona a ação do Estado para a expansão do lucro privado e para a preservação das condições de reprodução do capital financeiro globalizado. O ano de 2003 começou com a ampliação da meta de superávit primário e dos juros e terminou com mais um acordo com o FMI, que amplia até o primeiro trimestre de 2005 o modelo de gestão compartilhada com que FHC conviveu durante todo o seu segundo governo. 

17.  O que parecia ser um momento de transição demonstrou-se uma opção política. A aliança com os setores exportadores, os monopolistas, os associados ao capital internacional e com os parlamentares conservadores, para manter a “governabilidade”, foi a opção mais fácil do governo como alternativa ao uso de seu prestígio político para mobilizar o povo em torno de uma agenda de mudanças. Devido ao compromisso com uma política monetária restritiva e uma política fiscal austera, as despesas com juros bateram recordes e os gastos públicos foram comprimidos de tal forma que imobilizou o governo federal na execução de grande parte de seus programas.

18. Exatamente como foram previstas no acordo do FMI, o governo enviou ao Congresso e conseguiu aprovar duas reformas constitucionais: a tributária, e a previdenciária, voltada para o regime dos servidores públicos. Os objetivos centrais dessas reformas eram a expansão da carga tributária, a desvinculação de receitas e a desconstituição de obrigações do Estado. 

19. As reformas também reafirmaram a orientação e a reserva de espaços econômicos para o mercado, por exemplo, com a limitação da cobertura previdenciária no regime geral, reafirmando um teto de benefícios expressos em moeda corrente. Ficou expresso na Constituição um teto no valor de R$ 2.400,00 e não em salários mínimos como defendiam amplos setores. Outro exemplo: a não-estatização da cobertura do seguro para acidentes de trabalho, no regime dos servidores, determinando a existência de fundos de previdência, que, mesmo sendo de natureza pública, demonstram a opção de condicionar os direitos dos servidores ao desempenho do mercado financeiro. 

20. A agenda do atual modelo econômico impõe, ainda, as reformas do Judiciário, a trabalhista e a sindical, todas com o objetivo de manter os lucros do capital. O manifesto interesse das empresas nessas reformas é o de receber compensações por qualquer processo de inclusão e pelos custos (juros altos e carga tributária) que a atual política econômica lhes impõe. 

21. Diante desse quadro, devemos enfatizar em nosso plano de lutas, com a fixação de um calendário de ações, a mobilização pela exigência de romper com o atual modelo econômico e inaugurar uma nova fase de crescimento com redistribuição de renda. Essa é uma condição evidente para a ampliação dos gastos sociais, o fortalecimento dos serviços públicos e a valorização dos trabalhadores do Estado.    

REFORMA DO JUDICIÁRIO: CIDADANIA VERSUS MERCADO

22. A reforma do Judiciário voltou à ordem do dia, com a apresentação do substitutivo do senador José Jorge (PFL-PE). No entanto, essa reforma não atenderá às exigências da sociedade brasileira de uma Justiça mais rápida, mais acessível à população de mais baixa renda, sem nepotismo e corrupção. 

23. Pelo menos dois pontos básicos marcam o atual processo de mudanças no Judiciário. 

24.  O primeiro segue uma orientação de mercado, defendida pelo Banco Mundial, que postula, depois da implementação das reformas de ajuste fiscal, as “reformas de segunda geração”,  voltadas para os aspectos institucionais do Estado. A proposta do Banco Mundial, traduzida no Estudo Técnico n.º 319, de 1996, está centrada na necessidade de construir, nos diversos países da América Latina e do Caribe, um sistema que aplique a lei no sentido de garantir “direitos individuais e direitos sobre a propriedade”. Como diz o documento: “mais especificadamente, a reforma do Judiciário tem como alvo o aumento da eficiência e eqüidade na resolução de conflitos, ampliando o acesso à Justiça e promovendo o desenvolvimento do setor privado”. Para alcançar esses objetivos, o Banco Mundial enumera três metas para a reforma do Judiciário: o controle externo, a necessidade de institucionalizar métodos alternativos para a solução de conflitos e a verticalização da jurisprudência a partir das decisões das instâncias superiores. 

25. No Brasil, essas metas se escondem em propostas como a administração do Judiciário, controle externo, arbitragem, mediação, composição das cortes superiores, comissões de conciliação prévia, súmula vinculante, argüição de relevância, restrições à concessão de cautelares e liminares, término do poder normativo da Justiça do Trabalho, instituição de foro privilegiado também em ações populares e ações civis públicas, lei da mordaça etc.

26. O segundo ponto básico da reforma tem uma idealização restritiva, voltada para a subtração da cidadania, com a ampliação dos foros privilegiados, que tendem a proteger os ocupantes de cargos públicos. Estão nesse rol as medidas visando o foro especial para a ação popular etc.

27. Em resposta a essas propostas, é preciso apresentar uma agenda democrática para as reformas do Judiciário e do Ministério Público. É fundamental intensificar os debates e as ações políticas para promover as mudanças realmente necessárias, incluindo o aumento da celeridade e a ampliação do acesso à Justiça. 

28. Para assegurar a independência do Judiciário e do Ministério Público é preciso antes de mais nada alterar o processo de composição dos tribunais e das cortes superiores e o processo de nomeação do procurador geral da República. É necessário restringir o acesso aos membros das carreiras, rediscutir o quinto constitucional e fazer prevalecer os critérios de antigüidade e merecimento. 

29. A publicidade e o controle social sobre os atos administrativos, as contas e o Orçamento são também instrumentos importantes nessas mudanças. 

30. Mas é preciso ir além das reformas estruturais do Poder Judiciário e do MPU. A Justiça demanda o reconhecimento de novas relações sociais e jurídicas, o aperfeiçoamento das leis, o aprimoramento da autonomia dos poderes. A reforma não pode ser pautada pelas exigências do Banco Mundial, centradas no direito privado, individualizadas nos direitos sobre a propriedade. Não há uma só linha no texto do Banco Mundial sobre os direitos sociais ou coletivos.  

31. Assegurar o acesso universal à Justiça demanda muito mais do que ampliar a distribuição geográfica dos tribunais, a constituição de procedimentos simplificados, a redução dos custos judiciais e a agilização dos prazos. A democratização do acesso é ainda e, talvez principalmente, um processo de conscientização dos direitos e o reconhecimento do Judiciário como instrumento de conquista desses direitos.

32. As entidades representativas dos servidores do Judiciário e do MPU têm um papel importante para desmascarar os aspectos privatizantes e excludentes contidos nas propostas do Banco Mundial, e defender as mudanças capazes de diminuir o fosso existente entre o conservadorismo ainda reinante na Justiça brasileira e o avanço que existe nas relações sociais.

DESRESPEITO: GOVERNO SÓ NEGOCIA MIGALHAS

33. A opção do governo de manter a política econômica do governo anterior traduziu-se também na falta de diálogo com os servidores públicos. Durante o processo de reforma da Previdência, no lugar de valorizá-los, para resgatar a imagem do Estado na prestação de serviços essenciais à  população, o governo preferiu tratá-los como privilegiados, exatamente como fizeram as administrações anteriores. Foi uma tentativa de jogar a sociedade contra eles, para facilitar a aprovação da reforma no Congresso Nacional.

34. A implementação da Mesa Nacional de Negociação Permanente, antiga  reivindicação das entidades dos servidores públicos, parecia ser uma mudança naquela postura preconceituosa. A iniciativa parecia abrir a possibilidade de democratizar as relações da Administração com os trabalhadores do Estado, base de grande importância para se construir um Estado verdadeiramente democrático, capaz de assegurar direitos e prover serviços essenciais aos cidadãos brasileiros.

35. A relevância da Mesa poderia ter ainda maior destaque no contexto em que se debate o papel do Estado e os interesses tanto dos servidores públicos como dos usuários dos serviços públicos.

36. Isso fica evidente na definição de seus objetivos e finalidades em seu regimento:

a) A instituição de metodologias de tratamento para os conflitos e as demandas decorrentes das relações funcionais e de trabalho no âmbito da Administração Pública Federal, direta, autárquica e fundacional, de caráter permanente, buscando alcançar soluções negociadas para os interesses manifestados por cada uma das partes, até que venham a instituir um Sistema de Negociação Permanente; 

b) A Instituição e a promoção da regulamentação legal de um Sistema de Negociação Permanente; 

c) A negociação da Pauta Unificada de Reivindicações dos Servidores Públicos Federais, protocolada pela Bancada Sindical junto ao Governo Federal;

d) A discussão da estrutura da máquina pública e da gestão administrativa; 

e) O estabelecimento de procedimentos e normas que ensejem melhorias nos níveis de resolutividade e da qualidade dos serviços prestados à população; e 

f) A discussão de temas gerais e de assuntos de interesse da cidadania, relacionados à democratização do Estado, nos termos estabelecidos no "Protocolo para instituição formal da MNNP".

37. O funcionamento da Mesa, ainda nos termos de seu regimento, se baseia nos princípios constitucionais da liberdade sindical e da administração pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade) e em preceitos democráticos, como a ética, a confiança recíproca, a boa-fé, a honestidade de propósitos e a flexibilidade para negociar, por exemplo. 

38. Teoricamente, a concepção e os fundamentos da Mesa Nacional de Negociação Permanente seriam ideais para a execução de um programa de reconstrução do Estado brasileiro e de valorização dos servidores públicos. Na prática, porém, a Mesa não tem hoje poderes sequer para cumprir seus compromissos, mesmo sendo integrada, do lado do governo, por representantes do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Casa Civil da Presidência da República, do Ministério da Fazenda, do Ministério da Previdência Social, do Ministério do Trabalho e Emprego e da Secretaria Geral da Presidência da República.

39. Faltam-lhe esses poderes porque o atual governo optou por manter a política econômica do governo anterior, francamente hostil aos servidores públicos. Como o governo não destina recursos para a recuperação e a preservação do poder aquisitivo dos trabalhadores do Estado, a competência da Mesa reduz-se à discussão de migalhas, como aconteceu no ano passado, com a concessão de um reajuste geral de 1%, e como está novamente ocorrendo este ano com agravantes. 

40. Este ano, o governo concedeu reajustes salariais (variando de 10,79% a 29,38%) apenas para algumas categorias de servidores públicos, excluindo os trabalhadores do Judiciário, do Ministério Público da União e do Legislativo. Esses trabalhadores acumularão uma perda de 9,3%, correspondente à inflação do ano passado.  

41. A decisão do governo é uma burla à Constituição, que manda a administração conceder o reajuste anual para manter constante o poder aquisitivo dos servidores. Diante dela, os trabalhadores do Judiciário e do Ministério Público não têm alternativa a não ser preparar-se para a greve, considerando, inclusive, o compromisso de campanha do atual governo de que não imporia perdas salariais como sempre fez o governo de Fernando Henrique Cardoso. Somos obrigados a nos mobilizar para exigir a reposição das perdas salariais e também a equiparação de nossos vencimentos aos de outras carreiras similares do Executivo e do Judiciário. 

42. Seria atribuição desejável da Mesa Nacional de Negociação Permanente estimular a negociação de todos os interesses dos servidores, antes de eles serem encaminhados ao Poder Legislativo. No entanto, esse compromisso também não está sendo respeitado. Por exemplo, a Mesa não negociou, nem ao menos discutiu, em nenhum momento, a reforma da Previdência.

43. O governo deveria levar à Mesa a discussão da reforma sindical, discutindo-a ponto a ponto com os servidores. Com isso, o Palácio do Planalto daria um sinal de que pretende negociar verdadeiramente com os trabalhadores do Estado. Caso contrário, dará mais uma demonstração dos limites da Mesa, reduzida a um papel de faz-de-conta.

44. É necessário construir um novo relacionamento entre os servidores e a Administração, com base no respeito aos direitos dos servidores públicos, no fortalecimento do serviço público, na retomada desenvolvimento econômico e social, voltado para o atendimento das necessidades básicas da população brasileira. 

RETOMAR O PAPEL COMBATIVO DA CUT

45. O primeiro erro dos setores que hoje advogam a saída dos servidores públicos da CUT para fundar uma nova central é o de confundir os dirigentes da CUT com as suas bases. É claro que a atuação da atual direção da central está equivocada e merece as mais severas críticas. Mas não vale jogar fora a criança junto com a bacia de água suja, inclusive porque, a médio e longo prazo, a mais prejudicada seria a própria classe trabalhadora. 

46. Não podemos admitir, por exemplo, o atrelamento da CUT ao governo Lula. Faz parte da história inicial dessa central, e talvez o maior motivo de seu sucesso e crescimento, justamente a crítica ao modelo de sindicalismo pelego concebido pelo governo de Getúlio Vargas. O movimento sindical tem que manter sua autonomia e independência. Não pode ser uma correia de transmissão entre os trabalhadores e o governo, por mais progressista que esse pudesse ser.

47. Também não podemos aceitar a concepção estreita e preconceituosa que a direção da CUT e alguns setores dos trabalhadores do setor privado têm dos servidores públicos, vistos em geral como agentes preguiçosos de um Estado interessado apenas em extorquir tributos e contribuições sociais e que, portanto, estariam longe do perfil do trabalhador clássico, empregado nas fábricas de São Paulo. Igualmente não podemos aceitar a falta de definição de uma política específica para os servidores, decorrente daquele preconceito. É papel da CUT promover e unificar a consciência de toda a classe trabalhadora, tanto no âmbito da iniciativa privada como no do Estado. E é preciso demonstrar à sociedade que a defesa dos interesses dos servidores é essencial para garantir serviços públicos de qualidade, que beneficiam o conjunto dos trabalhadores.

48. A direção da CUT sabe, mais do que ninguém, que os trabalhadores perderam renda e foram prejudicados com o aumento do desemprego no primeiro ano e meio de governo Lula. Não pode ficar passiva diante desse quadro. A CUT precisa retomar o seu espírito combativo para mobilizar os trabalhadores e a sociedade brasileira no sentido de mudar o atual modelo econômico, que privilegia o capital financeiro com o arrocho fiscal e que impede o crescimento econômico, a geração de empregos e a distribuição da renda nacional.

PREPARAR POLÍTICA E ORGANIZATIVAMENTE A FENAJUFE PARA A LUTA
49. Em nosso 4º Congresso, dizíamos que a Fenajufe era “uma entidade em construção”. Podemos hoje afirmar que, aos 12 anos de fundação, a Fenajufe é uma entidade consolidada em âmbito nacional, com 28 sindicatos filiados em todo o País. Sua maior conquista até agora foi a organização, no primeiro semestre de 2002, da primeira grande greve nacional unificada dos trabalhadores do Judiciário e do Ministério Público da União. Com essa paralisação, a Federação conseguiu enfrentar condições adversas e garantir a aprovação dos Planos de Cargos e Salários (PCS), uma vitória histórica de nossa categoria.

50. A Federação é reconhecida e respeitada pelos trabalhadores e pelas autoridades do Judiciário, MPU, Legislativo e Executivo. 

51. Ao longo dos últimos três anos, a Federação modernizou e melhorou a comunicação com os sindicatos; aperfeiçoou a administração e o controle de suas finanças; melhorou o acompanhamento dos projetos de nosso interesse no Congresso Nacional; e também avançou na definição da linha política para os sindicatos, com a consolidação do Coletivo Jurídico, que fundamenta as demandas políticas da categoria e debate temas jurídicos de relevância. 

52. Uma avaliação mais completa, porém, não pode deixar de apontar as limitações da Federação nem as providências que precisam ser tomadas para superá-las. É o que fazemos a seguir.

53. Em dez anos de tramitação da reforma do Judiciário, a Federação se limitou a fazer um acompanhamento superficial da proposta no Congresso Nacional, criticando-a apenas pontualmente, sem um envolvimento maior da categoria. Não se preocupou em fazer uma crítica sistemática, nem formulou propostas que levem à efetiva democratização do Poder Judiciário e do MPU, tornando-os mais acessíveis à população, mais próximos à comunidade, mais transparentes e mais eficientes. A única vez que a nossa categoria se envolveu mais profundamente com a reforma foi quando se mobilizou para lutar contra a proposta de extinção da Justiça do Trabalho. Não basta criticar, em termos gerais, a limitada proposta oficial da reforma, em grande parte baseada em imposições do Banco Mundial, sem formular uma proposta alternativa que atenda as principais demandas dos usuários do sistema e seja por eles apoiada.

54. A Fenajufe, composta pelos sindicatos que representam os servidores que lidam diariamente com os usuários da Justiça, deveria não apenas formular propostas concretas para a reforma, mas tornar-se a principal referência a respeito dos assuntos do Judiciário e do Ministério Público para os movimentos sociais, a sociedade em geral e o Congresso Nacional. 

55. Nossa Federação nunca coordenou a realização de estudos sobre as condições de trabalho – envolvendo problemas de saúde, riscos, horários – de nossa categoria em âmbito nacional. Tais estudos propiciariam, por exemplo, a formulação de propostas unificadas para a adoção da jornada de trabalho de dois turnos de seis horas com revezamento; para garantir segurança dos servidores que atuam em situações de risco, como o pessoal da área psicossocial, os oficiais de Justiça e os agentes de segurança; para assegurar ambientes saudáveis de trabalho etc. A grande verdade é que não conhecemos mais profundamente a realidade do Poder Judiciário e do MPU. Sequer sabemos a quantidade de terceirizados nos diversos órgãos.  

56. A Federação também não se preocupou em orientar os seus sindicatos a fazer um levantamento das situações de gênero e de racismo de nossa categoria, a partir do qual seria possível formular políticas para assegurar a participação das mulheres e dos negros em postos de direção do Judiciário e do MPU.

57. Desde o 4º Congresso, chegamos à conclusão de que não conseguimos levar adiante o acompanhamento e avaliação das propostas de orçamento do Judiciário e do Ministério Público. A falha talvez se deva ao fato dessa tarefa exigir assessoramento técnico e conhecimento específico. Para cumpri-la, a Federação deveria estabelecer parcerias com organismos como o Dieese. Assim, poderíamos desenhar cenários do serviço público a longo prazo, incluindo respostas às demandas relativas à campanha salarial. 

58. O acompanhamento da tramitação dos projetos no Congresso Nacional tem melhorado com a contratação do Diap. No entanto, esse acompanhamento é insuficiente. A Federação deve promover debates sobre as matérias em tramitação e definir a linha política a respeito de cada projeto.

59. A Federação nunca se preocupou em aprofundar as questões próprias dos diversos setores da categoria, taquígrafos, oficiais de Justiça, agentes de segurança, aposentados, entre outros. A iniciativa é importante para a formulação de políticas específicas para essas áreas, que devem estar inseridas nas lutas mais gerais da categoria, sem a fragmentação que está se cristalizando com a organização de associações.   

60. A Federação é composta de um conjunto de sindicatos. Não deve se sobrepor a eles. Ao contrário, deve preservar a identidade de cada um deles, preocupando-se mais com a formulação de políticas que unifiquem a categoria em âmbito nacional. Nessa perspectiva, as políticas de formação, de comunicação e outras devem ser direcionadas para os dirigentes dos sindicatos, com vistas a fortalecer a fortalecer os sindicatos nas ações envolvendo os filiados. 

61. A Federação deveria preocupar-se também com o estudo das questões mais relevantes para o povo e os trabalhadores brasileiros, de tal maneira que a nossa categoria se inserisse em suas lutas de maneira mais efetiva, não apenas no campo da formulação política presente em nossos documentos.

62. A Federação deve fazer todos os esforços necessários, inclusive financeiros, para que os sindicatos promovam a unificação dos trabalhadores do Judiciário e do MPU. 

63. A composição da direção da Fenajufe deve espelhar a distribuição geográfica dos sindicatos, com o objetivo de ter uma maior integração nacional.

64. A liberação de qualquer dirigente pela Fenajufe deve ser condicionada a prioridade exigida para os trabalhos da Federação.

PLANO DE LUTAS

LUTAS GERAIS INTERNACIONAIS:

65. Pelo direito à autodeterminação dos povos;

66. Pela construção da solidariedade entre os povos;

67. Pelo fim da política estadunidense de subordinação do mundo;

LUTAS GERAIS NACIONAIS:

68. Pela imediata ruptura com o atual modelo econômico;

69. Pelo fim do trabalho escravo;

70. Pela reforma agrária sob controle dos trabalhadores;

71. Luta pela educação pública, gratuita e de qualidade;

72. Luta por assistência à saúde universal, pública e de qualidade.

73. Independência da CUT em relação ao governo e ao Estado. Em defesa de uma CUT democrática, de luta, de classe e socialista;

74. Contra a flexibilização das leis trabalhistas e pela recuperação dos direitos suprimidos;

LUTAS GERAIS DOS SERVIDORES PÚBLICOS:

75. Pela definição de uma política salarial que recomponha os salários e mantenha o poder de compra dos servidores.

76. Contra a terceirização dos serviços públicos;

77. Contra o regime de emprego no serviço público;

78. Pela redução da jornada de trabalho, com turno de revezamento de seis horas diárias, sem redução salarial;

79. Pela recuperação e ampliação dos direitos retirados do Regime Jurídico Único;
80. Pela garantia efetiva do direito fundamental à livre organização sindical.
81. Por condições dignas e seguras de trabalho, que excluam qualquer tipo de discriminação e subjugação (racismo, assédio sexual, assédio moral etc) e incluam ações afirmativas, como as quotas para os negros em todo o serviço público, planos preventivos de saúde etc. 
LUTAS ESPECÍFICAS DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MPU:

82. Pelo aumento, isonomia e incorporação das gratificações (GAJ e Gampu);

83. Pela majoração e unificação nacional dos valores de benefícios: auxílio-alimentação, indenização de transporte, auxílio-pré-escolar;

84. Pela implementação da movimentação extraordinária;

85. Pela criação de Conselho Administrativo nos 4 ramos do Ministério Público União

86. Contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU, pela defesa do concurso público para o fortalecimento destas instituições;

87. Pela elaboração e implementação de um Plano de Carreira para o Judiciário e MPU;

88. Pela realização de uma pesquisa nacional para embasar a atuação dos sindicatos no combate as discriminações de gênero e raça.

89. Pela participação paritária dos servidores em todos os setores e instâncias dos órgãos do Judiciário Federal e MPU que deliberarem sobre assuntos de interesses dos servidores;

90. Pelo estabelecimento de critérios democráticos para a ocupação das funções comissionadas e cargos em comissão;

91. Pela fiscalização dos trabalhos da execução orçamentária do Judiciário Federal e MPU;

92. Pela revogação do artigo 366 do Código Eleitoral, que veda a filiação partidária de servidores da Justiça Eleitoral;

91. Pelo fim do nepotismo no Judiciário Federal e MPU;

92. Pela democratização do Poder Judiciário e MPU, pela eliminação dos quintos constitucionais nos tribunais e pela exclusividade, nas eleições de presidentes, vice-presidentes e corregedores de tribunais e diretores de foros, aos juízes e desembargadores da carreira da magistratura, originários de concurso público;
93. Pela mudança dos critérios para indicação dos membros dos tribunais regionais e superiores e tribunais de contas;
ASSINAM:

1. Abdias Trajano Neto - DF

2. Aércio Silva de Moraes – DF

3. Aluizio da Silva Santos -  PA/AP

4. Ana Paula Barbosa Cusinato-DF

5. Anderson Carneiro de Morais Sá-DF

6. Antônio Alcides de Assis Carvalho-DF

7. Antônio Francisco Machado Costa-DF

8. Aristóteles Miranda de Carvalho-DF

9. Berilo José Leão Neto-DF

10. Bernadete de Lima Santos-DF

11. Carlos Alberto de Araújo Costa-DF

12. Cláudio de Souza Pereira – RN
13. Cláudio Lisboa de Sousa-DF
14. Cláudio Luís Silva-PA/AP
15. Cléber Silva Rocha-DF

16. Cledo de Oliveira Vieira-DF

17. Daniel Verçosa Amorim-DF

18. Dennis Eliezer da Costa - RN

19. Edmilson de Jesus Gomes-DF

20. Edmilton Gomes de Oliveira-DF

21. Eduardo da Fonseca Melo-DF

22. Eliane do Socorro Alves da Silva-DF

23. Emerson Barreira Parente-DF

24. Emmanuele do Nascimento Rolim-DF

25. Fábio Putini Carvalho Ramos-DF

26. Gilmar Saraiva da Paz-DF

27. Helena Carmo de Moraes-DF

28. Jailton Mangueira Assis-DF

29. Jean Paulo Loiola Lima-DF

30. Jefferson Reinaldo Rezende-DF

31. Joandis Rodrigues da Silva-DF

32. João Batista Moraes Vieira-DF

33. João Hermette Stemler Veiga-DF

34. Joaquina Alves de Abreu-DF

35. Joíra Coelho Furquim -DF

36. Jorge Eduardo dos Santos Motta-DF

37. José Francisco Viana Ferreira-DF

38. José Joventino Pereira de Sousa-DF

39. José Luiz Neto-DF
40. José Ribamar Silva-PA/AP
41. José Soares da Silva Júnior-DF

42. Kalyara de Sousa e Melo-DF

43. Kléber Aires Belém-DF

44. Leonardo de Souza Freire-DF

45. Lindomar Oliveira da Costa-DF

46. Luciano Amorim Temoteo-DF

47. Lúcio Flávio de Vasconcelos-DF

48. Marciel Rubens da Silva-DF

49. Maria Angélica Portela-DF

50. Matuzalém Braga dos Santos-DF

51. Miguel Ferreira da Silva-DF

52. Murilo Maia Herz-DF

53. Newton José Cunha Brum-DF

54. Nilton José Cordeiro Monteiro-DF

55. Orlando Noleto Costa-DF
56. Osvaldo de Oliveira
57. Paulo Anderson Lerbach-DF

58. Paulo Sérgio da Silva - RN

59. Pedro Paulino de Oliveira-DF

60. Roberto Correia de Oliveira - RN

61. Roberto Policarpo Fagundes-DF

62. Roberto William Matos Montenegro-DF

63. Rogério de Paula Alvim-DF

64. Roney Marcelino da Silva-DF

65. Rubens do Rego Barros-DF

66. Sérgio Vieira da Silva-DF

67. Sheila Tinoco de Oliveira Fonseca-DF

68. Sidenei do Prado-DF

69. Silvanda de Moura-DF

70. Valdir Nunes Ferreira-DF

71. Waldison Silva-PA/AP
72. Waldyr da Cruz-DF

73. Wellington de Araújo Moreira-DF

74. Welton Ferreira Damasceno-DF

75. Wesley Chaves de Albuquerque-DF

76. William Marinho de Araújo - RN

77. Wilson Barbosa Lopes – RN

78. Wilson Batista de Araújo-DF
